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Informe

Combate ao 
tabagismo

A CAS está debatendo, em audiência 
pública, o PLS 139/12, de autoria do senador 
Paulo Davim (PV-RN) que proíbe a comerciali-
zação de cigarros e similares nas dependências 
de estabelecimentos de ensino, serviços de 
saúde, órgãos ou entidades da administração 
pública, postos de gasolina, locais de venda ou 
consumo de alimento, supermercados, lojas 
de conveniência e bancas de jornais.

A proposta altera a Lei Federal 9.294, de 
1996, que trata das restrições ao uso e à pro-
paganda de produtos fumígeros (tabaco), be-
bidas alcoólicas, medicamentos, terapias e 
defensivos agrícolas.

O senador pretende dificultar a venda de 
derivados de tabaco e justifica que o cigarro 
está associado ao crescimento da incidência 
de doenças crônicas. “A presença de cigarros 
em lojas de conveniência, bancas de jornais, 
supermercados e padarias associa o cigarro 
com esses produtos, transmitindo a ideia de 
que fazem parte da vida normal das pessoas e 
são produtos da mesma natureza e qualidade 
dos alimentos, doces, legumes, jornais”, expli-
ca Davim.

A pesquisa “Carga das Doenças Tabaco-
-relacionadas para o Brasil” concluiu que o Sis-
tema Único de Saúde (SUS) gastou, em 2008, 
mais de R$ 20 bilhões com 15 doenças ligadas 
ao uso do tabaco.

O levantamento foi coordenado por eco-
nomistas da Fundação Oswaldo Cruz e do 
Instituto de Efectividad Clinica y Sanitária da 
Argentina. Foram relacionadas 15 doenças li-
gadas ao tabagismo e a conclusão é de que o 
custo total para o SUS foi de 0,5% do PIB brasi-
leiro, com investimentos no tratamento de ho-
mens e mulheres, vítimas de infarto agudo do 
miocárdio; doenças isquêmicas; acidentes vas-
culares cerebrais; câncer de pulmão; pneumo-
nias; doenças pulmonares obstrutivas; câncer 
de boca, de faringe, de esôfago, de estômago, 
de pâncreas, de rins e de laringe; leucemia mie-
loide; câncer de bexiga e o câncer de colo do 
útero.

Os dados mostram que em apenas um 
ano foram registradas 458 mil mortes ocasio-
nadas pelo tabagismo no Brasil. 

Plenário da Comissão de Assuntos Sociais

Saúde do homem
Para discutir “Políticas públicas para a 

saúde do homem”, a CAS realiza audiência 
pública nesta quinta-feira (16), a pedido da 
senadora Ana Amélia (PP-RS).  A Política 
Nacional de Atenção Integral à Saúde do 
Homem está entre os programas do De-
partamento de Ações Programáticas Estra-
tégicas do Ministério da Saúde e pretende 
intensificar ações de prevenção de doenças, 
principalmente as graves e crônicas, como o 
câncer de próstata. 

Foram convidados o coordenador da 
Área Técnica de Saúde do Homem do Mi-
nistério da Saúde, Eduardo Schwarz; o pre-
sidente da Sociedade Brasileira de Urologia 
(SBU), Aguinaldo César Nardi; o presidente 
da Sociedade Brasileira de Oncologia Clí-
nica (SBOC), Anderson Arantes Silvestrini; 
o coordenador da Câmara Técnica de Psi-
quiatria do Conselho Federal de Medicina 
(CFM), Emmanuel Fortes Cavalcanti; e o 
médico urologista e colunista do Blog Saú-
de do Homem, Flávio Lobo Heldwein.

Debate

Senadora Ana Amélia
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Projetos Aprovados
*	 Aposentadoria especial para garis - 

Trabalhadores que fazem coleta de lixo, seleção 
de material para reciclagem e varrição de ruas 
poderão ter aposentadoria especial, prevista 
no projeto do senador Paulo Paim (PT-RS) 
aprovado na forma de substitutivo do senador 
Rodrigo Rollemberg (PSB-DF). O projeto 
garante o direito ao adicional de insalubridade 
equivalente a 40% da remuneração.  
 
O relatório aprovado consolidou o projeto 
do senador Paim (PLS 155/2010) e o PLS 
577/2011, do senador Vicentinho Alves 
(PR-TO), que tramitam em conjunto. 
 
Para ter o benefício, o trabalhador deve 
comprovar no Instituto Nacional de 
Seguro Social (INSS) 25 anos de atividade 
permanente. Para a aposentadoria especial, 
deve ficar comprovada a exposição a agentes 
químicos, físicos ou biológicos nocivos. 
Por não serem consideradas insalubres 
pelo INSS, as atividades de coleta de lixo 
e seleção de material reciclável hoje não 
dão direito à aposentadoria especial.  

*	 Despesas com estudo - O PLS 441/2011, 
de autoria do senador o Pedro Taques foi 
aprovado em decisão terminativa pela 
CAS. A proposta prevê que a desoneração 
seja limitada a gastos com educação 
equivalentes a até 30% do valor do salário 
 
O relator na Comissão, senador Romero 
Jucá (PMDB-RR) explicou que o objetivo da 
Receita Federal é “impedir que o empregador 
fraude a Previdência Social mascarando 
a real remuneração de seus empregados 
com um salário básico nominal baixo, 
descaracterizando o restante da remuneração 
com benefícios diversos, reduzindo assim a 
sua base de contribuição para efeitos fiscais”. 
Jucá argumentou que o procedimento 

desestimula a ampliação de benefícios 
que as empresas poderiam vir a conceder 
a seus empregados, pelo temor de que 
resultará em passivo tributário ou mesmo 
em condenação na Justiça do Trabalho, 
com reflexo sobre o 13º salário e Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço, por exemplo. 

*	 Dedução de doações para a saúde no IR 
- Aprovado o relatório do senador Waldemir 
Moka ao projeto (PLS 563/11) que permite a 
dedução da base de cálculo do imposto de 
renda de pessoas físicas ou jurídicas de 50% 
do valor das doações feitas a programas de 
saúde, autorizadas pelo Executivo. A dedução 
pode ser feita até o exercício fiscal de 2017 e 
os valores doados devem ser comprovados. 
 
O senador Moka, que também é presidente 
da CAS, apresentou parecer favorável 
à proposta de autoria do senador Paulo 
Davim (PV-RN) e justificou que as doações 
particulares podem contribuir para o aumento 
de recursos para o Sistema Público de 
Saúde (SUS). “Estamos abrindo um leque 
de opções para o Executivo”, garantiu. 
O projeto altera a legislação tributária 
federal e segue o modelo da Lei de Incentivo 
à Cultura de 1991, conhecida como Lei 

Rouanet, a qual possibilita empresas e 
pessoas físicas a aplicarem uma parte do 
imposto de renda devido em ações culturais. 
A proposta aprovada na CAS ainda será votada 
pela Comissão de Assuntos Econômicos 
(CAE) em decisão terminativa e depois 
segue para a Câmara dos Deputados. 

*	 Reciclagem - Baterias automotivas e in-
dustriais já gastas deverão ser devolvidas a 
varejistas, distribuidores e importadores. É o 
que determina o projeto (PLS 537/2011) do se-
nador Eduardo Amorim (PSC-SE) que recebeu 
parecer favorável do relator, Cícero Lucena 
(PSDB-PB). O texto inclui outras baterias que 
tenham chumbo e ácido sulfúrico e determi-
na que o material será repassado depois aos 
fabricantes nacionais, responsáveis por dar 
destinação final adequada. Para cada bateria 
nova vendida, deverá ser coletada uma fora de 
uso, com prestação de contas anual ao Ibama. 
 
As multas variam de R$ 5 mil a R$ 50 milhões 
as penalidades podem chegar à  suspensão das 
atividades. Falhas na destinação podem levar a 
reclusão de um a quatro anos, mais multa.
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Agenda
•Terça-feira, 14/05 às 11h - Audiência pública para 
instruir o PLS 139/12 que proíbe  a comercialização de 
derivados do tabaco em locais específicos

•Quarta-feira, 15/05 às 9h - Reunião deliberativa da CAS 
para votação de projetos

•Quinta-feira, 16/05 às 9h - Audiência pública para 
debater políticas públicas para a saúde do homem

Projetos na pauta

Senador Waldemir Moka - presidente da CAS

*	 Igualdade para mulheres – De autoria 
do senador Inácio Arruda (PCdoB-CE), o PLS 
136/11 garante igualdade de gênero no trabalho 
e proteção à mulher, com iguais oportunidades 
de acesso, de permanência e de remuneração 
nas relações no trabalho rural e urbano. 
 
Os senadores da Comissão vão votar o parecer 
favorável da relatora na CAS senadora Ana 
Amélia (PP-RS), na forma de substitutivo. O 
objetivo é criar mecanismos de prevenção, 
restrição e punição para quem cometer 
discriminação contra a mulher no mercado de 
trabalho, além de garantir oportunidades de 

acesso mais justas. Mulheres discriminadas 
no ambiente de trabalho terão direito à 
indenização e à promoção de ação penal. 

*	 Diplomas médicos – O projeto de lei 
(PLS 138/12), de autoria do senador Paulo 
Davim (PV-RN) institui o Exame Nacional 
de Revalidação de Diplomas Médicos 
Expedidos por Universidades Estrangeiras. 
 
Na CAS, a proposta está sendo relatada 
pelo senador Eduardo Amorim (PSC-SE) e 
pretende medir conhecimentos, habilidades 
e competência para o exercício profissional 

no Brasil, considerando-se as necessidades 
do Sistema Único de Saúde (SUS). A 
matéria propõe exigências equivalentes às 
impostas aos médicos formados no país. 
 
O exame será instituído pela União, com 
a colaboração das universidades públicas 
participantes e do Conselho Federal de 
Medicina. Poderão candidatar-se à realização 
do exame os portadores de diplomas de 
Medicina expedidos no exterior, em curso 
reconhecido pelo ministério da Educação ou 
órgão correspondente.
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